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O instituto da responsabilidade tributaria subsidiaria permite que a responsabilidade derivada de uma divida exigida
originariamente ao devedor no processo de execugéo fiscal possa ser imputada e exigida a um terceiro, por via da
reversdo no processo.

Neste contexto, conjugando os diferentes regimes juridicos, importa clarificar em que circunstancias pode haver lugar
a revers&o, e quem pode figurar como revertido, havendo declaragéo de insolvéncia.

| - Enquadramento prévio

Com a declaragéo de insolvéncia mantém-se a personalidade juridica do insolvente, pelo que a massa insolvente néo
€ um sujeito passivo distinto do insolvente. Consequentemente, independentemente da data do facto tributario —

anterior ou posterior a data da declaragéo da insolvéncia — o sujeito passivo dos impostos & o insolvente.

N&o obstante a manutengéo da personalidade juridica do insolvente, decorrem, apés a declaragdo de insolvéncia,
alteragbes na vida da entidade insolvente, com consequéncias, designadamente, no ambito do regime da
responsabilidade subsidiria, a que se refere o artigo 24.° da LGT.

Assim,

Il - Declaragao de insolvéncia

Considera-se que a insolvéncia é declarada na data constante no despacho judicial (artigo 36.° n.° 1 alinea a) do
CIRE), podendo esta data ser consultada no portal citius atraves do enderego

https://www.citius.mj.pt/Portal/consultas/ConsultasCire.aspx ou através da aplicagado SIGIRE (Sistema de Gesto de

Insolvéncias e Revitalizagéo de Empresas) constante nas aplicagées da Justica e Contencioso / Execugdes Fiscais.
lll - Cessacgao de atividade

O n.° 3 do artigo 65.° do CIRE, estabelece que, com a deliberagéo de encerramento da atividade do estabelecimento,
nos termos do n.° 2 do artigo 156.°, do mesmo cédigo, extinguem-se todas as obrigagdes declarativas e fiscais, o que

deve ser comunicado oficiosamente pelo tribunal & administragéo fiscal para efeitos de cessagéo da atividade.

Salienta-se que a data a que se iré reportar a data da cessagéo de atividade (n.° 3 do artigo 65.° do CIRE) e a data da
declaragéo da insolvéncia (artigo 36.° n.° 1 alinea a) do CIRE) ndo s&o coincidentes.

IV — Dividas da massa insolvente

Para que possa ser exigivel o pagamento de qualquer tributo 8 massa insolvente é necessario qualificar esse encargo

como divida da massa insolvente.



Com efeito, com a declaragdo de insolvéncia, o administrador de insolvéncia, sé pode dispor dos ativos da massa
insolvente para pagamentos, em duas situagdes:

a. Para pagar as dividas da massa e,

b. Para pagamento do rateio de acordo com a verificagéo e graduagao dos créditos fixada.

Conforme decorre do disposto no artigo 51.° do CIRE, nomeadamente as alineas c) e d) sdo dividas da massa
insolvente, as emergentes de atos praticados de administragéo, liquidagéo e partilha da respetiva massa, bem como,
resultantes da atuagéo do administrador no exercicio das suas fungdes.

No que respeita as dividas fiscais, o que releva, antes de mais, € o momento do facto tributario. Assim, s&o dividas da

massa insolvente aquelas que resultam de factos tributarios ocorridos em data posterior a data da declaracéo de

insolvéncia.

Por outro lado, também s6 sdo dividas da massa insolvente aquelas que, designadamente no caso do IUC e IMI,
respeitem a bens incluidos na relagéo dos bens apreendidos para a massa insolvente, nos termos do artigo 46.° e

149.° do CIRE. Assim, s6 serdo dividas da massa insolvente aquelas cujo facto tributario ocorreu apos a declaracéo

de insolvéncia e que respeitem a bens incluidos na relacéo dos bens > apreendidos para a massa insolvente (ex. IMl e
IUC).

V - Dividas que nao sdo da massa insolvente

Face ao exposto no ponto precedente, ndo s&o dividas da massa insolvente (i) todas que resultam de factos tributarios

ocorridos em data anterior & data da declaracéo de insolvéncia e também (ii) aquelas cujo facto tributario seja posterior

a declaracdo de insolvéncia, mas respeitem a bens nfo incluidos na relacdo dos bens apreendidos para a massa

insolvente. De referir que, no caso mencionado em (i) ndo releva o momento da liqguidagdo ou a data limite de
pagamento, que podem ocorrer ja apos a declaragéo da insolvéncia. Também nao releva o facto dos atos de notificago
ou de citagéo terem de ser praticados junto do administrador judicial, como decorre do n.° 3 do artigo 41.° do CPPT.

VI — Responsabilidade subsidiaria

1. Dividas suscetiveis de fundamentar a reversdo do administrador da insolvéncia

A responsabilidade subsidiaria prevista no artigo 24.° da LGT apenas é de aplicar aos administradores da insolvéncia
por creditos fiscais emergentes da sua propria atividade de administragéo e liquidacdo dos bens da massa insolvente.
Isto &, apenas podem ser responsabilizados por dividas qualificadas da massa insolvente, nos termos do ponto IV

antecedente.

Assim, o administrador da insolvéncia s6 podera ser revertido (i) por dividas cujo facto tributario ocorra em momento

posterior & data da declaragéo da insolvéncia, independentemente do momento da liguidagdo ou da sua cobranga
(nomeadamente a data limite de pagamento), bem como (ii) por dividas cujo facto tributario seja posterior a declaragao

de insolvéncia mas respeitem a bens incluidos na relagdo dos bens apreendidos para a massa insolvente, pois sé



estas podem ser consideradas como dividas da massa insolvente e, como tal, passiveis de pagamento imediato e da
sua responsabilidade.

2. Fundamento legal para a reversao do administrador da insolvéncia

Neste caso, o fundamento legal para a reverséo sera sempre a alinea a) don.° 1, do artigo 24.° da Lei Geral Tributaria
(LGT), porque, para que o administrador da insolvéncia possa ser responsabilizado, & necessaria a pratica efetiva dos
atos de gestéo conducentes a obrigagéo do imposto em causa. Cumulativamente com a alinea a) do artigo 24.° da
LGT, mas nunca isoladamente, podera igualmente haver invocag&o da alinea b) don.® 1, do artigo 24.° da LGT, quando
o administrador de insolvéncia ainda se encontre investido nas suas fungdes a data limite de pagamento, fundamentos

que devem constar do despacho de reversao.

S6 em situagdes de substituicdo de administrador de insolvéncia é que o administrador substituto podera ser revertido
apenas pela referida alinea b), devendo, no entanto, e em simultaneo, ser o administrador substituido, revertido pela
alinea a).

3. Reversao para outros responsaveis

No caso de n&o haver fundamento legal reverter a divida para o administrador da insolvéncia, porque o facto tributario
ocorreu antes da declaragéo de insolvéncia, o prosseguimento da execugao fiscal contra eventuais responsaveis
subsidiarios ficara assegurado nos termos da alinea a) do n.® 1, do artigo 24.° da LGT, sobre as pessoas que exerceram
ao tempo as fungdes de gestéo ou administragéo, recaindo sobre o 6rgdo de execugéo fiscal, o0 6nus de alegar e provar
que a insuficiéncia de bens no patriménio da devedora suscetiveis de garantir aquele pagamento é culposamente
imputavel ao revertido.

Tratando-se de dividas cujo facto tributario seja posterior & declaragéo de insolvéncia, mas respeitem a bens nao
incluidos na relagédo dos bens apreendidos para a massa insolvente, ndo ha responsabilidade subsidiaria, por
impossibilidade de, nestes casos reverter contra o administrador da insolvéncia e também contra as anteriores pessoas
que exerceram as fungbes de gestéo ou administragéo. Por regra, estamos perante situagdes de insuficiéncia da
massa para efeitos de liquidagéo. Esta insuficiéncia pode ser detetada pelo juiz, aquando da prolagéo da sentenca
declaratéria da insolvéncia ou, em momento posterior, pelo administrador da insolvéncia. Na primeira hipétese aplica-
se o disposto no artigo 39.° do CIRE. Na segunda hipétese aplica-se o disposto no n.° 4 do artigo 232.° do CIRE. Nesta
situac&o em concreto de ndo apreenséo de determinado bem, 0 mesmo mantem-se na esfera juridica do executado
(insolvente), e esta na disponibilidade do 6rgéo de execugao fiscal efetuar as diligéncias coercivas.

Torna-se igualmente importante destacar a hipétese do Juiz, na sentenga de declaragéo de insolvéncia, decidir que o
devedor mantém as fungdes de administragéo e disposi¢do da massa insolvente apés a declaragéo de insolvéncia
(alinea e) do artigo 36.° e n.° 1 e 2 do artigo 224.° do CIRE. Nesta situacéo, a fungdo do administrador, é de mera
fiscalizag&o, pelo que n&o sera igualmente defensavel a reverséo contra a sua pessoa, dado o insolvente possuir os

mesmos poderes que s&o atribuidos ao administrador da insolvéncia nos termos do artigo 226.° do CIRE.

VIl - Responsabilidade do administrador de insolvéncia nos termos do n.° 3 do artigo 26.° da LGT
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Importa salientar que a responsabilidade que possa vir a ser imputada ao administrador de insolvéncia nos termos do
artigo 24.° da LGT (responsabilidade subsidiaria) conforme anteriormente explanado nao se deve confundir com a
prevista no n.° 3 do artigo 26.° da LGT «Quando a liquidag&o ocorra em processo de faléncia, devem os liquidatérios
satisfazer os débitos fiscais em conformidade com a ordem prescrita na sentencga de verificagdo e graduagéo dos
créditos nele proferida.» que configura uma responsabilidade solidaria. Em consequéncia, tal como prevé o preceito,
apenas em caso de violagéo na satisfagéo de créditos fiscais conforme determinado na sentenga de verificagéo e
graduagao de créditos, pode ocorrer esta responsabilidade pessoal e solidaria do administrador de insolvéncia.

VIl - Liquidagdes oficiosas apos a data de cessagio de atividade comunicada pelo tribunal a AT

Apbs a data de cessagéo de atividade comunicada pelo tribunal & AT n&o deverso ser emitidas liquidagées oficiosas,
com base em presuncéo de rendimentos, designadamente de IVA. No entanto, caso tal tenha ocorrido, estas dividas

também n&o séo suscetiveis de reverséo para o administrador da insolvéncia.

Caso os servigos detetem, no ambito da preparagdo de um processo para reversdo, por sua iniciativa ou por tal ter
sido invocado pelo administrador de insolvéncia em audigio prévia, que (i) a data da cessag&o invocada pelo
administrador de insolvéncia ndo consta ou nao coincide com a constante no sistema da AT, bem como que (i) ha
liquidagdes oficiosas em momento posterior ao da data de cessagdo de atividade comunicada pelo tribunal a AT,
devem questionar a Diregéo de Servigos responsavel pelo imposto, sobre a eventual promogéo da respetiva revisdo

oficiosa.

Ressalva-se apenas a hipétese de as liquidagées oficiosas provirem de operacdes tributaveis sujeitas a imposto,
proveniente de atos de gestdo, administragdo e disposicéo de bens e direitos afetos a massa insolvente, apurado
através de elementos concretos que permitam a sua quantificagéo, e ndo de uma simples operagdo aritmética de

putativos rendimentos.

IX — Procedimentos

Face ao exposto, devem os servigos:

1. Abster-se de proceder a reversées na pessoa do administrador de insolvéncia no caso de dividas tributarias
cujo facto tributario é anterior a data da declaragéo de insolvéncia, mesmo que o prazo de pagamento

voluntério tenha ocorrido ou terminado, na vigéncia do processo falimentar;

2. Abster-se de proceder a reversdes na pessoa do administrador de insolvéncia no caso de dividas tributarias
cujo facto tributario € posterior & data da declaragéo de insolvéncia, mas o imposto respeita a bens néo

incluidos na relagéo dos bens apreendidos para a massa insolvente;

3. Abster-se de proceder a reversées na pessoa do administrador de insolvéncia no caso de dividas tributarias
cuja liquidagéo oficiosa ocorreu apés a data de cessagéo de atividade comunicada pelo tribunal a AT, com

base em rendimentos presumidos;



Fazer sempre constar do despacho de reversao a qualificagdo das dividas exigiveis, como dividas da massa
e respetiva fundamentagzo;

No &mbito da apreciagéo do alegado em audigao prévia, ou sempre que invocado, solicitar, se necessario, a
relagéo dos bens apreendidos para a massa insolvente, bem como suscitar junto da Diregdo de Servigos
competente a legalidade das liquidagbes efetuadas apés a data da cessagao de atividade comunicada pelo
tribunal a AT;

No ambito da apreciagéo a que se refere o n.° 3 do artigo 208.° do CPPT, revogar despachos de reversdo, que
visem responsabilizar o administrador de insolvéncia por dividas cujo facto tributério é anterior a data da
declaracéo de insolvéncia, que respeitem a bens n&o apreendidos para a massa insolvente ou que tenham
por objeto dividas cuja liquidag&o nao é devida;

Do mesmo modo, devem ser revogados os despachos de reversdo em que, n&o obstante se verificarem os
pressupostos da reversao, o fundamento legal utilizado para o efeito nao foi a alinea a) do n.° 1, do artigo 24.°
da LGT, fora do caso da substituicdo do administrador da insolvéncia, ja mencionado;

No @mbito de processos de oposigcéo e na fase processual prevista para o efeito, ndo contestar e revogar
despachos de reversdo, quando relativos a dividas cujo facto tributario é anterior a data da declaragéo de
insolvéncia ou sendo posterior, o fundamento da reversao utilizado n&o foi a alinea a) do n.° 1, do artigo 24.°
da LGT, bem como respeitem a bens nao apreendidos para a massa insolvente ou que tenham por objeto

dividas cuja liquidagéo ja néo é devida;

N&o interpor recurso de decisdes judiciais cujo fundamento de procedéncia seja qualquer um dos mencionados

no numero anterior.

Com os melhores cumprimentos,
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